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1 	PROJETO DE LEI 01 - 0053 	/ 	2011 DE 2011 

MATÉRIA LEGISLATIVA: PL 01 - 	0053 	/ 	2011 DE 1510212011 
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I Finanças 

Saúda, Prom. 	Traba 

        

Folha 
Proc. N °41_,_.- 

çíhela-do-l uso  
RF. 11.000 

 

LIDO HOJE 
S COMISSÕES DE 	5 A.  7Ii11 

   

  

01 - PL 
01- 00053/2011 

   

E LEI n°, 

M.  Ec4rt.i.Tur.j.az. Castro 

"Dispõe sobre a regulamentação da 
profissão de MAQUIADOR e 
ESTETICISTA e fixa outras 
providências." 

• 

A CÂMARAJNY& gaÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1° Ficam regu amentadas, no município de São Paulo, as atividades 
profissais de mas iador e esteticista, no serviço de embelezamento, higiene e 
cuidado fã.' I. 

Art. 2° Para os efeitos desta Lei, é considerado maquiador os que prestam 
serviços de embelezamento estético facial, nos aspectos artístico, social ou 
natural. 

Art. 3° Para os efeitos desta Lei, é considerado esteticista os que prestam serviços 
de higiene e cuidados da face. 

Art. 4° - A atividade profissional de que trata os artigos anteriores somente poderá 
ser exercida por aqueles que preencham uma das seguintes condições: 

I — Diploma expedido por Escola Profissionalizante devidamente 
reconhecida pelos órgãos competentes; 

II — Os profissionais maquiadores ou esteticistas de que não possuírem 
diploma, deverão comprovar experiência de no mínimo três anos de exercício 
profissional; 

III — formação e treinamento profissional específico, ministrado em cursos 
promovido ou mantido por entidades oficiais ou privada legalmente reconhecido; 

Art. 5° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, 	daxesponsável.pelo., 
cadastramento e autorização para exercício da atividade p 14iStikar:r 

§1° - Para obtenção do registro o interessado deverá a resentar ps, seguintes 
113 kr511  

documentos: 	
LU 

 

a) documento de identidade; 
b) carteira de trabalho; 
c) atestado médico, que deverá ser renovado anualmente. 
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Sala das Sessões, em i/ 

D 	OARES 
VE EADOR 

Silvia do P. S. . GONU,  
RF.11.000 

Art. 6° - Aplica-se aos profissionais a que se refere esta Lei, no que couber, as 
normas constantes da Consolidação das Leis do Trabalho e da Previdência Social. 

Art. 7° - O Poder Executivo Municipal regulamentará esta Lei no prazo de 90 
(noventa) dias a contar da data de sua publicação. 

Art. 8° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
verbas orçamentárias próprias. 

Art. 9° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

JUSTIFICATIVA 

O projeto de lei ora apresentado visa regulamentar as profissões de 
maquiador e esteticista, e assim reconhecer como atividade profissional esses 
trabalhadores que embelezam com arte, profissionalismo e amor ao que fazem. 

A medida em tela visa valorizar a atividade profissional de maquiador 
e esteticista, além de criar um cadastro na prefeitura regularizando a situação dos 
profissionais competentes, assim, evitando-se que tenha no mercado pessoas 
exercendo a profissão sem ter uma formação mínima ou se quer conhecimento 
acerca dos cuidados que deve se ter com a pele da face. Profissões essas 
caracterizadas por lidar com pessoas, os esteticistas e maquiadores se 
preocupam com limpeza da pele do rosto e do corpo, embelezamento, dos 
cabelos, pêlos em geral e das unhas, por meio de esfoliação, hidratação, nutrição 
e correção de pequenas imperfeições. Esse profissional pode se especializar e 
atuar em diversas áreas. Esse profissional devem ter plena consciência da 
importância que tem para seus pacientes, já que a beleza, para muitos, é sinal de 
bem-estar consigo mesmo. Por isso, antes de qualquer coisa, é necessário que o 
profissional tenha gosto pelo que faz, e conhecimentos científicos e anatômicos do 
corpo humano, além de noções de cosmetologia e princípios ativos de cada 
cosmético, daí a necessidade do reconhecimento da profissão e regulamentação. 

Pelo exposto, conto com o apoio dos nobres parlamentares na 
aprovação do projeto de lei apresentado. 
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Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

do processo n.° 	5 3  de 20  n 	O 	/  Ot  / 	1 	(a) 	 - 

Técnico AcitnàliztAvo 
Ri: %COO 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e A 	soria de Análise Prévia de Proposituras, 
Efetuadá a autuação, encaminho os presen s autos para prosseguimento. 

JADR GUSTO PIMENTA 
Superviso e Controle do Proc. Leg. 

SGP-22 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0053/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www.senado.gov.br  e no site wvvw.prefeitura.sp.gov.br/leoislação,  a respeito do 
assunto foi localizado o seguinte: 

-Constituição da República Federativa do Brasil, artigo 22, inciso XVI; 

-Lei Federal n° 6.360, de 23 de setembro de 1976, dispõe sobre a Vigilância Sanitária 
a que ficam sujeitos os medicamentos, as drogas, os insumos farmacêuticos e 
correlatos, cosméticos, saneantes e outros produtos, e dá outras providências; 

-Câmara dos Deputados, Projeto de Lei n° 	, de 2003, que dispõe sobre a 
regulamentação das profissões de Técnico de Estética e de Terapeuta Esteticista; 

-Ministério do Trabalho e Emprego, Portaria n° 397, de 09 de outubro de 2002, que 
aprova a Classificação Brasileira de Ocupações — CBO/2002, para, uso em todo 
território nacional e autoriza a sua publicação; 

-Conselho Nacional de Educação — Conselho Pleno — Resolução CNE/CP 3, de 18 de 
dezembro de 2002, que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a 
organização e o funcionamento dos cursos superiores de tecnologia; 

-Lei Estadual n° 9.474, de 30 de dezembro de 1996, que estabelece normas relativas 
às condições de funcionamento de clínicas especializadas no trato da obesidade e 
emagrecimento; 

-Lei Estadual n° 14.385, de 30 de março de 2011, que institui o "Dia do Esteticista"; 

-Lei Municipal n° 14.920, de 28 de abril de 2009, que altera a Lei n° 14.485,de 19 de 
julho de 2007,para incluir o Dia do maquilador, a ser comemorado, anualmente, no dia 
14 de outubro, e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 15.272, de 2 de setembro de 2010, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de cadastramento na Prefeitura do Município de São Paulo de 
empresas e profissionais autônomos que exerçam atividade de práticas de 
tatuagem,maquiagem definitiva e "piercings",bem como as precauções a serem 
adotadas na execução dos procedimentos inerentes às referidas atividades. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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folha 
Proc. N 

Isls 
F. 11:4.07 

40Ià 
(10,8,111 

fiktues 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
f 

PROCURADORIA 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 24 de maio de 2011. 

o de Carvalho Giannini 
Procurador :uperviF do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 55.289 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Texto consolidado até a Emenda Constitucional n° 66 de 13 de julho de 2010 

Page 1 of 3 

Proc. 

Is ks Duê.; 
RF. 11.2 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Constituição Federal  

Co4sTr1TulçÃo DA REPÚBLICA 	RUIVA DO BRA 

Título III 
Da Organização do Estado 

Capítulo II 
Da União 

é 

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 

I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho; 

II - desapropriação; 

III - requisições civis e militares, em caso de iminente perigo e em tempo de guerra; 

IV - águas, energia, informática, telecomunicações e radiodifusão; 

V - serviço postal; 

VI - sistema monetário e de medidas, títulos e garantias dos metais; 

VII - política de crédito, câmbio, seguros e transferência de valores; 

VIII - comércio exterior e interestadual; 

IX - diretrizes da política nacional de transportes; 

X - regime dos portos, navegação lacustre, fluvial, marítima, aérea e aeroespacial; 

XI - trânsito e transporte; 

XII - jazidas, minas, outros recursos minerais e metalurgia; 

XIII - nacionalidade, cidadania e naturalização; 

XIV - populações indígenas; 

http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con1988/CON1988  13.07.2010/art 22_.shtm 	25/5/2011 
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 	 Pa &e 2 of 3 

folha 
Proc. N 

XV - emigração e imigração, entrada, extradição e expulsão de estrangeiros; 

XVI - organização do sistema nacional de emprego e condições para o exercício de profissões; 	, 

XVII - organização judiciária, do Ministério Público e da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios, 
bem como organização administrativa destes; 

XVIII - sistema estatístico, sistema cartográfico e de geologia nacionais; 

XIX - sistemas de poupança, captação e garantia da poupança popular; 

XX - sistemas de consórcios e sorteios; 

XXI - normas gerais de organização, efetivos, material bélico, garantias, convocação e mobilização das polícias 
militares e corpos de bombeiros militares; 

XXII .. competência da polícia federal e das polícias rodoviária e ferroviária federais; 

XXIII - seguridade social; 

XXIV - diretrizes e bases da educação nac onal; 

XXV - registros públicos; 

XXVI - atividades nucleares de qualquer natureza; 

XXVII - normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, para as administrações públicas diretas, 
autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, obedecido o disposto no art. 37, XXI,  e para 
as empresas públicas e sociedades de economia mista, nos termos do art. 173, § 1°, III; 

XXVIII - defesa territorial, defesa aeroespacial, defesa marítima, defesa civil e mobilização nacional; 

XXIX - propaganda comercial. 

Parágrafo único. Lei complementar poderá autorizar os Estados a legislar sobre questões específicas das matérias 
relacionadas neste artigo. 

Histórico de Alterações do Artigo 

O 

EMC-019 de 04/06/1998  
Dispositivo 	 Texto Anterior 

1111 Inc. XXVII 	XXVII - normas gerais de licitação e 
contratação, em todas as 
modalidades, para a administração 
pública, direta e indireta, incluídas 
as fundações instituídas e mantidas 
pelo poder público, nas diversas 
esferas de governo, e empresas sob 
seu controle; 

Alteração 
XXVII - normas gerais de licitação e 
contratação, em todas as 
modalidadespara a administração 
pública, direta e indireta, incluídas 
as fundaçõesadministrações 
instituidaspúblicas e mantidas pelo 
poder públi.codiretas, nasautárquicas 

e 
empresasfundacionais sobda 
set¡União, controle;Estados, Distrito 
Federal e Municípios, obedecido o 
disposto no art. 37, XXI, e para as 
empresas públicas e sociedades de 
economia mista, nos termos do art. 
173, § 1°, 

http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con1988/CON1988_13.07.2010/art_22  .shtm 	25/5/2011 
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Fale com o Senado 
Respostas rápidas 
Glossário Legislativo 
Projetos mais solicitados  
Visite o Senado  
Endereço dos Gabinetes 
Imprensa 
Jornal do Senado - Publicações  
Entenda o assunto  
Clipping 
Credenciamento 
Serviços 
INTRANET - Acesso restrito  
Programa de Estágio  
Licitações e Contratos  
Acompanhamento de Matérias  
Livraria do Senado 
Entidades Parceiras 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 	 Page 3 of 3 
t'olha 
Proc. NI j-LQD 

Senado Federal Praça dos Três Poderes - Brasília DF - CEP 70165-900 - Fone: (61)3A3-8-1 1-4 R0  
Cidadão 

11.à7 

http://www. senado. gov.belegislacaokonst/con1988/CON1988_13.07.2010/art_22_ . shtm 	25/5/2011 
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L6360 	 Page 1 of 12 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Proc. N 

P.F. 

LEI N.2  6.360, DE 23 DE SETEMBRO DE 1976. 

Dispõe sobre a Vigilância Sanitária a que ficam 
sujeitos os Medicamentos, as Drogas, os lnsumos 
Farmacêuticos e Correlatos, Cosméticos, 
Saneantes e Outros Produtos, e dá outras 
Providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA:Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

TÍTULO I - Disposições Preliminares 

Art. 1 2  - Ficam sujeitos às normas de vigilância sanitária instituídas por esta Lei os medicamentos, as 
drogas, os insumos farmacêuticos e correlatos, definidos na Lei n 2  5.991, de 17 de dezembro de 1973, bem 
como os produtos de higiene, os cosméticos, perfumes, saneantes domissanitários, produtos destinados à 
correção estética e outros adiante definidos. 

Art. 22  - Somente poderão extrair, produzir, fabricar, transformar, sintetizar, purificar, fracionar, embalar, 
reembalar, importar, exportar, armazenar ou expedir os produtos de que trata o Art. 1 2  as empresas para tal 
fim autorizadas pelo Ministério da Saúde e cujos estabelecimentos hajam sido licenciados pelo órgão 
sanitário das Unidades Federativas em que se localizem. 

Art. 32  - Para os efeitos desta Lei, além das definições estabelecidas nos incisos I, II, III, IV, V e VII do 
Art. 42  da Lei n2  5.991, de 17 de dezembro de 1973, são adotadas as seguintes: 

I - Produtos Dietéticos: produtos tecnicamente elaborados para atender às necessidades dietéticas de 
pessoas em condições fisiológicas especiais; 

II - Nutrimentos: substâncias constituintes dos alimentos de valor nutricional, incluindo proteínas, 
gorduras, hidratos de carbono, água, elementos minerais e vitaminas; 

III - Produtos de Higiene: produtos para uso externo, antissépticos ou não, destinados ao asseio ou à 
desinfecção corporal, compreendendo os sabonetes, xampus, dentifrícios, enxaguatórios bucais, 
antiperspirantes, desodorantes, produtos para barbear e após o barbear, estípticos e outros; 

IV - Perfumes: produtos de composição aromática obtida à base de substâncias naturais ou sintéticas, 
que, em concentrações e veículos apropriados, tenham como principal finalidade a odorização de pessoas 
ou ambientes, incluídos os extratos, as águas perfumadas, os perfumes cremosos, preparados para banho e 
os odorizantes de ambientes, apresentados em forma líquida, geleificada, pastosa ou sólida; 

V - Cosméticos: produtos para uso externo, destinados à proteção ou ao embelezamento das diferentes 
partes do corpo, tais como pós faciais, talcos, cremes de beleza, creme para as mãos e similares, máscaras 
faciais, loções de beleza, soluções leitosas, cremosas e adstringentes, loções para as mãos, bases de 
maquilagem e óleos cosméticos, ruges, "blushes", batons, lápis labiais, preparados anti- solares, 
bronzeadores e simulatórios, rímeis, sombras, delineadores, tinturas capilares, agentes clareadores de 
cabelos, preparados para ondular e para alisar cabelos, fixadores de cabelos, laquês, brilhantinas e 
similares, loções capilares, depilatórios e epilatórios, preparados para unhas e outros; 

VI - Corantes: substâncias adicionais aos medicamentos, produtos dietéticos, cosméticos, perfumes, 
produtos de higiene e similares, saneantes domissanitários e similares, com o efeito de lhes conferir cor e, 
em determinados tipos de cosméticos, transferi-la para a superfície cutânea e anexos da pele; 

VII - Saneantes Domissanitários: substâncias ou preparações destinadas à higienização, desinfecção ou 
desinfestação domiciliar, em ambientes coletivos e/ou públicos, em lugares de uso comum e no tratamento 

24/5/2011 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6360.htm  
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isis D- 
a) inseticidas, - destinados ao combate, à prevenção e ao controle dos insetos em habita gesl, 'recint 

lugares de uso público e suas cercanias; 

b) raticidas - destinados ao combate a ratos, camundongos e outros roedores, em domicílios, 
embarcações, recintos e lugares de uso público, contendo substâncias ativas, isoladas ou em associação, 
que não ofereçam risco à vida ou ã saúde do homem e dos animais úteis de sangue quente, quando 
aplicados em conformidade com as recomendações contidas em sua apresentação; 

c) desinfetantes - destinados a destruir, indiscriminada ou seletivamente, microorganismos, quando 
aplicados em objetos inanimados ou ambientes; 

d) detergentes - destinados a dissolver gorduras e à higiene de recipientes e vasilhas, e a aplicações de 
uso doméstico. 

VIII - Rótulo: identificação impressa ou litografada, bem como os dizeres pintados ou gravados a fogo, 
pressão ou decalco, aplicados diretamente sobre recipientes, vasilhames, invólucros, envoltórios, cartuchos • ou qualquer outro protetor de embalagem; 

IX - Embalagem: invólucro, recipiente ou qualquer forma de acondicionamento, removível ou não, 
destinada a cobrir, empacotar, envasar, proteger ou manter, especificamente ou não, os produtos de que 
trata esta Lei; 

X - Registro: inscrição, em livro próprio após o despacho concessivo do dirigente do órgão do Ministério 
da Saúde, sob número de ordem, dos produtos de que trata esta Lei, com a indicação do nome, fabricante, 
da procedência, finalidade e dos outros elementos que os caracterizem; 

XI - Fabricação: todas as operações que se fazem necessárias para a obtenção dos produtos 
abrangidos por esta Lei; 

XII - Matérias-primas: substâncias ativas ou inativas que se empregam na fabricação de medicamentos 
e de outros produtos abrangidos por esta Lei, tanto as que permanecem inalteradas quanto as passíveis de 
sofrer modificações; 

XIII - Lote ou Partida: quantidade de um medicamento ou produto abrangido por esta Lei, que se produz 
em um ciclo de fabricação, e cuja característica essencial é a homogeneidade; 

• 	XIV - Número do Lote: designação impressa na etiqueta de um medicamento e de produtos abrangidos 
por esta Lei que permita identificar o lote ou a partida a que pertençam e, em caso de necessidade, localizar 
e rever todas as operações de fabricação e inspeção praticadas durante a produção; 

XV - Controle de Qualidade: conjunto de medidas destinadas a garantir, a qualquer momento, a 
produção de lotes de medicamentos e demais produtos abrangidos por esta Lei, que satisfaçam às normas 
de atividade, pureza, eficácia e inocuidade; 

XVI - Produto Semi-elaborado: toda a substância ou mistura de substâncias ainda sob o processo de 
fabricação; 

XVII - Pureza: grau em que uma droga determinada contém outros materiais estranhos. 

XVIII — Denominação Comum Brasileira (DCB) — denominação do fármaco ou princípio 
farmacologicamente ativo aprovada pelo órgão federal responsável pela vigilância sanitária; (Inciso incluído 
pela Lei n 9.787, de 10.2.1999)  

XIX — Denominação Comum Internacional (DCI) — denominação do fármaco ou princípio 
farmacologicamente ativo recomendada pela Organização Mundial de Saúde; (Inciso incluído pela Lei n"9  
9.787, de 10.2.1999)  

http://www.p1ana1to.gov.br/ccivi1_03/Leis/L6360.htm 	
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XX - Medicamento Similar - aquele que contém o mesmo ou os mesmos princípios ativos, apresenta a 
mesma concentração, forma farmacêutica, via de administração, posologia e indicação terapêutica, e que é 
equivalente ao medicamento registrado no órgão federal responsável pela vigilância sanitária, podendo diferir 
somente em características relativas ao tamanho e forma do produto, prazo de validade, embalagem, 
rotulagem, excipientes e veículos, devendo sempre ser identificado por nome comercial ou marca; (Redação 
dada pela Medida Provisória n 2  2.190-34, de 2001)  

XXI — Medicamento Genérico — medicamento similar a um produto de referência ou inovador, que se 
pretende ser com este intercambiável, geralmente produzido após a expiração ou renúncia da proteção 
patentária ou de outros direitos de exclusividade, comprovada a sua eficácia, segurança e qualidade, e 
designado pela DCB ou, na sua ausência, pela DCI; (Inciso incluído pela Lei n 2  9.787, de 10.2.1999)  

XXII — Medicamento de Referência — produto inovador registrado no órgão federal responsável pela 
vigilância sanitária e comercializado no País, cuja eficácia, segurança e qualidade foram comprovadas 

4,  cientificamente junto ao órgão federal competente, por ocasião do registro; (Inciso incluído pela Lei n 2  9.787,  
de 10.2.1999)  

XXIII — Produto Farmacêutico Intercambiável — equivalente terapêutico de um medicamento de 
referência, comprovados, essencialmente, os mesmos efeitos de eficácia e segurança; (Inciso incluído pela 
Lei n2  9.787, de 10.2.1999)  

XXIV — Bioequivalência — consiste na demonstração de equivalência farmacêutica entre produtos 
apresentados sob a mesma forma farmacêutica, contendo idêntica composição qualitativa e quantitativa de 
princípio(s) ativo(s), e que tenham comparável biodisponibilidade, quando estudados sob um mesmo 
desenho experimental; (Inciso incluído pela Lei n2  9.787, de 10.2.1999)  

XXV — Biodisponibilidade — indica a velocidade e a extensão de absorção de um princípio ativo em uma 
forma de dosagem, a partir de sua curva concentração/tempo na circulação sistêmica ou sua excreção na 
urina. (Inciso incluído pela Lei n 2  9.787, de 10.2.1999)  

Parágrafo único. Até 30 de junho de 2003, no caso de medicamentos genéricos importados, cujos 
ensaios de bioequivalência foram realizados fora do País, devem ser apresentados os ensaios de dissolução 
comparativos entre o medicamento-teste, o medicamento de referência internacional utilizado no estudo de 
bioequivalência e o medicamento de referência nacional. (Redação dada pela Lei n 2  10.669, de 14.5.2003)  

Art. 42  - Os produtos destinados ao uso infantil não poderão conter substâncias cáusticas ou irritantes, 
terão embalagens isentas de partes contundentes e não poderão ser apresentados sob a forma de aerossol. 

Art. 52  - Os produtos de que trata esta Lei não poderão ter nomes ou designações que induzam a erro. 
(Redação dada pela Lei n2  6.480, de 1.12.1977) 

§ 1 2  - É vedada a adoção de nome igual ou assemelhado para produtos de diferente composição, ainda 
que do mesmo fabricante, assegurando-se a prioridade do registro com a ordem cronológica da entrada dos 
pedidos na repartição competente do Ministério da Saúde, quando inexistir registro anterior. 

§ 22  - Poderá ser aprovado nome de produto cujo registro for requerido posteriormente, desde que 
denegado pedido de registro anterior, por motivos de ordem técnica ou científica. 

§ 32  - Comprovada a colidência de marcas, deverá ser requerida a modificação do nome ou designação 
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do produto, no prazo de 90 (noventa) dias da data da publicação do despacho no "Diário tOficiarda U 
sob pena de indeferimento do registro. 	 r , 

§ 42  - Sem prejuízo do disposto neste artigo, os medicamentos contendo uma única substância tiva 
sobejamente conhecida, a critério do Ministério da Saúde, e os imunoterápicos, drogas e insumos 
farmacêuticos deverão ser identificados pela denominação constante da Farmacopéia Brasileira, não 
podendo, em hipótese alguma, ter nomes ou designações de fantasia. (Parágrafo incluído pela Lei nQ 6.480, 
de 1.12.1977)  

Art. 62  - A comprovação de que determinado produto, até então considerado útil, é nocivo à saúde ou 
não preenche requisitos estabelecidos em lei implica na sua imediata retirada do comércio e na exigência da 
modificação da fórmula de sua composição e nos dizeres dos rótulos, das bulas e embalagens, sob pena de 
cancelamento do registro e da apreensão do produto, em todo o território nacional. 

Parágrafo único. É atribuição exclusiva do Ministério da Saúde o registro e a permissão do uso dos 
medicamentos, bem como a aprovação ou exigência de modificação dos seus componentes. 

Art. 72  - Como medida de segurança sanitária e a vista de razões fundamentadas do órgão competente, • poderá o Ministério da Saúde, a qualquer momento, suspender a fabricação e venda de qualquer dos 
produtos de que trata esta Lei, que, embora registrado, se torne suspeito de ter efeitos nocivos à saúde 
humana. 

Art. 82  - Nenhum estabelecimento que fabrique ou industrialize produto abrangido por esta Lei poderá 
funcionar sem a assistência e responsabilidade efetivas de técnico legalmente habilitado. 

Art. 9g - Independem de licença para funcionamento os estabelecimentos abrangidos por esta Lei 
integrantes da Administração Pública ou por ela instituídos, ficando sujeitos, porém às exigências pertinentes 
às instalações, aos equipamentos e à aparelhagem adequados e à assistência e responsabilidade técnicas. 

Parágrafo único. Para fins de controle sanitário, previsto na legislação em vigor, é obrigatória a 
comunicação, pelos órgãos referidos neste artigo, ao Ministério da Saúde, da existência ou instalação de 
estabelecimentos de que trata a presente Lei. 

Art. 10 - É vedada a importação de medicamentos, drogas, insumos farmacêuticos e demais produtos 
de que trata esta Lei, para fins industriais e comerciais, sem prévia e expressa manifestação favorável do 
Ministério da Saúde. 

Parágrafo único. Compreendem-se nas exigências deste artigo as aquisições ou doações que envolvam 
• pessoas de direito público e privado, cuja quantidade e qualidade possam comprometer a execução de 

programas nacionais de saúde. 

Art. 11 - As drogas, os medicamentos e quaisquer insumos farmacêuticos correlatos, produtos de 
higiene, cosméticos e saneantes domissanitários, importados ou não, somente serão entregues ao consumo 
nas embalagens originais ou em outras previamente autorizadas pelo Ministério da Saúde. 

§ 1 - Para atender ao desenvolvimento de planos e programas do Governo Federal, de produção e 
distribuição de medicamentos à população carente de recursos, poderá o Ministério da Saúde autorizar o 
emprego de embalagens ou reembalagens especiais, que, sem prejuízo da pureza e eficácia do produto, 
permitam a redução dos custos. 

§ 2Q - Os produtos importados, cuja comercialização no mercado interno independa de prescrição 
médica, terão acrescentados, na rotulagem, dizeres esclarecedores, no idioma português, sobre sua 
composição, suas indicações e seu modo de usar. 

TÍTULO II - Do Registro 

Art. 12 - Nenhum dos produtos de que trata esta Lei, inclusive os importados, poderá ser industrializado, 
exposto à venda ou entregue ao consumo antes de registrado no Ministério da Saúde. 

§ 1 2  - O registro a que se refere este artigo terá validade por 5 (cinco) anos e poderá ser revalidado por 
períodos iguais e sucessivos, mantido o número do registro inicial. 

htt D://www.  planalto. eov.briccivil_03/Leis/L6360.htm 
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§ 22  - Excetua-se do disposto no parágrafo anterior a validade do registro e da revalidacão_cialegi$tro. 
dos produtos dietéticos, cujo prazo é de 2 (dois) anos. 	 isis D;.:r ,  Ro 

RF. 11 21' 

§ 39  - O registro será concedido no prazo máximo de 90 (noventa) dias, a contar da data de entrega d 
requerimento, salvo nos casos de inobservância desta Lei ou de seus regulamentos. 

§ 42  - Os atos referentes ao registro e à revalidação do registro somente produzirão efeitos a partir da 
data da publicação no "Diário Oficial" da União. 

§ 52  - A concessão do registro e de sua revalidade, e as análises prévia e de controle, quando for o 
caso, ficam sujeitas ao pagamento de preços públicos, referido no Art. 82. 

§ 62  - A revalidação do registro deverá ser requerida no primeiro semestre do último ano do qüinqüênio 
de validade, considerando-se automaticamente revalidado, independentemente de decisão, se não houver 
sido esta proferida até a data do término daquela. 

§ 72  - Será declarada a caducidade do registro do produto cuja revalidação não tenha sido solicitada no 
prazo referido no § 6 2  deste artigo. 

§ 8 _ Não será revalidado o registro do produto que não for industrializado no primeiro período de 
validade. 

§ 92  - Constará obrigatoriamente do registro de que trata este artigo a fórmula da composição do 
produto, com a indicação dos ingredientes utilizados e respectiva dosagem. 

Art. 13 - Qualquer modificação de fórmula, alteração de elementos de composição ou de seus 
quantitativos, adição, subtração ou inovação introduzida na elaboração do produto, dependerá de 
autorização prévia e expressa do Ministério da Saúde e será desde logo averbada no registro. 

Art. 14 - Ficam excluídos das exigências previstas nesta Lei, os nomes ou designações de fantasia dos 
produtos licenciados e industrializados anteriormente à sua vigência. (Redação dada pelo Decreto n 2  6.480,  
de 1.12.1977)  

Art. 15 - O registro dos produtos de que trata esta Lei será negado sempre que não atendidas as 
condições, as exigências e os procedimentos para tal fim previstos em Lei, regulamento ou instrução do 
órgão competente. 

TÍTULO III - Do Registro de Drogas, Medicamentos e Insumos Farmacêuticos 

Art. 16. O registro de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos, dadas as suas 
características sanitárias, medicamentosas ou profiláticas, curativas, paliativas, ou mesmo para fins de 
diagnóstico, fica sujeito, além do atendimento das exigências próprias, aos seguintes requisitos específicos: 
(Redação dada pela Lei n 2  10.742, de 6.10.2003)  

• Er Vier 	 VI/ 	 no an 	 • 	 • V' 	 • 	 no 	 • V 

I - que o produto obedeça ao disposto no artigo 5 9, e seus parágrafos. (Redação dada pelo Decreto n 2  
6.480, de 1.12.1977)  

II - que o produto, através de comprovação científica e de análise, seja reconhecido como seguro e 
eficaz para o uso a que se propõe, e possua a identidade, atividade, qualidade, pureza e inocuidade 
necessárias; 

http://wwvv.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6360.htm  
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111 - tratando-se de produto novo, que sejam oferecidas amplas informações sobre a sua_composição e o_ 
^ ,Arles seu uso, para avaliação de sua natureza e determinação do grau de segurança e eficácia neèátános; 

P 

IV - apresentação, quando solicitada, de amostra para análises e experiências que sejam julgadas 
necessárias pelos órgãos competentes do Ministério da Saúde; 

V - quando houver substância nova na composição do medicamento, entrega de amostra acompanhada 
dos dados químicos e físico -químicos que a identifiquem; 

VI - quando se trate de droga ou medicamento cuja elaboração necessite de aparelhagem técnica e 
específica, prova de que o estabelecimento se acha devidamente equipado e mantém pessoal habilitado ao 
seu manuseio ou contrato com terceiros para essa finalidade. 

VII - a apresentação das seguintes informações econômicas: (Incluído pela Lei n 2  10.742, de 6.10.2003) 

a) o preço do produto praticado pela empresa em outros países; (Incluído pela Lei n 9  10.742, de 
6.10.20031 

b) o valor de aquisição da substância ativa do produto; (Incluído pela Lei n 2  10.742, de 6.10.2003)  

c) o custo do tratamento por paciente com o uso do produto; (Incluído pela Lei n 2  10.742, de 6.10.2003)  

d) o número potencial de pacientes a ser tratado; (Incluído pela Lei n 2  10.742, de 6.10.2003)  

e) a lista de preço que pretende praticar no mercado interno, com a discriminação de sua carga 
tributária; (Incluído pela Lei n 2  10.742, de 6.10.2003)  

f) a discriminação da proposta de comercialização do produto, incluindo os gastos previstos com o 
esforço de venda e com publicidade e propaganda; (Incluído pela Lei n 9  10.742, de 6.10.2003)  

g) o preço do produto que sofreu modificação, quando se tratar de mudança de fórmula ou de forma; e 
(Incluído pela Lei n g  10.742, de 6.10.2003)  

h) a relação de todos os produtos substitutos existentes no mercado, acompanhada de seus respectivos 
preços. (Incluído pela Lei n 2  10.742, de 6.10.2003)  

• § 1 2  (Revogado como parágrafo único pela Lei n 2  6.480, de 1 2  de dezembro de 1977). (Incluído pela Lei 
n2  10.742, de 6.10.2003) 

§ 2'2  A apresentação das informações constantes do inciso VII poderá ser dispensada, em parte ou no 
todo, em conformidade com regulamentação específica. (Incluído pela Lei n 2  10.742, de 6.10.2003)  

Art. 17 - O registro dos produtos de que trata este Título será negado sempre que não atendidas as 
condições, as exigências e os procedimentos para tal fim previstos em lei, regulamento ou instrução do órgão 
competente. 

Art. 18 - O registro de drogas, medicamentos e insumos farmacêuticos de procedência estrangeira 
dependerá, além das condições, das exigências e dos procedimentos previstos nesta Lei e seu regulamento, 
da comprovação de que já é registrado no país de origem. 

§ 1 2  Na impossibilidade do cumprimento do disposto no caput deste artigo, deverá ser apresentada 
comprovação do registro em vigor, emitida pela autoridade sanitária do país em que seja comercializado ou 
autoridade sanitária internacional e aprovado em ato próprio da Agência Nacional de Vigilância Sanitária do 
Ministério da Saúde. (Incluído pela Medida Provisória n 2  2.190-34, de 2001)  

§ 22  No ato do registro de medicamento de procedência estrangeira, a empresa fabricante deverá 
apresentar comprovação do cumprimento das Boas Práticas de Fabricação, reconhecidas no âmbito 
nacional. (Incluído pela Medida Provisória n 2  2.190-34, de 2001)  

Art. 19 - Será cancelado o registro de drogas, medicamentos e insumos farmacêuticos, sempre que 
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efetuada modificação não autorizada em sua fórmula, dosagem, condições de fabricaçrà"61; 3n---16')aççoi7d 
aplicacões e especificações anunciadas em bulas, rótulos ou publicidade. 

Parágrafo único. Havendo necessidade de serem modificadas a composição, posologia ou 
indicações terapêuticas de produto farmacêutico tecnicamente elaborado, a empresa solicitará a competente 
permissão ao Ministério da Saúde, instruindo o pedido conforme o previsto no regulamento desta Lei. 

Art. 20 - Somente será registrado o medicamento cuja preparação necessite cuidados especiais de 
purificação, dosagem, esterilização ou conservação, quando: 

I - tiver em sua composição substância nova; 

II - tiver em sua composição substância conhecida, à qual seja dada aplicação nova ou vantajosa em 
terapêutica; 

III - apresentar melhoramento de fórmula ou forma, sob o ponto de vista farmacêutico e/ou terapêutico. 

Parágrafo único. Não poderá ser registrado o medicamento que não tenha em sua composição 
substância reconhecidamente benéfica do ponto de vista clínico ou terapêutico. (Redação dada pela Lei n 9  
9.782, de 26.1.1999)  

Art. 21. Fica assegurado o direito de registro de medicamentos similares a outros já registrados, desde 
que satisfaçam as exigências estabelecidas nesta Lei. (Redação dada pela Lei n 9  9.782, de 26.1.1999)  

§ 1 2  Os medicamentos similares a serem fabricados no País, consideram-se registrados após decorrido 
o prazo de cento e vinte dias, contado da apresentação do respectivo requerimento, se até então não tiver 
sido indeferido. (Parágrafo incluído pela Lei n 9  9.782, de 26.1.1999)  

§ 22  A contagem do prazo para registro será interrompida até a satisfação, pela empresa interessada, 
de exigência da autoridade sanitária, não podendo tal prazo exceder a cento e oitenta dias. (Parágrafo 
incluído pela Lei n 2  9.782, de 26.1.1999)  • 	

§ 32  O registro, concedido nas condições dos parágrafos anteriores, perderá a sua validade, 
independentemente de notificação ou interpelação, se o produto não for comercializado no prazo de um ano 
após a data de sua concessão, prorrogável por mais seis meses, a critério da autoridade sanitária, mediante 
justificação escrita de iniciativa da empresa interessada. (Parágrafo incluído pela Lei n 9  9.782, de 26.1.1999)  

§ 42  O pedido de novo registro do produto poderá ser formulado dois anos após a verificação do fato 
que deu causa à perda da validade do anteriormente concedido, salvo se não for imputável à empresa 
interessada. (Parágrafo incluído pela Lei n 9  9.782, de 26.1.1999)  

§ 52  As disposições deste artigo aplicam-se aos produtos registrados e fabricados em Estado-Parte 
integrante do Mercado Comum do Sul - MERCOSUL, para efeito de sua comercialização no País, se 
corresponderem a similar nacional já registrado. (Parágrafo incluído pela Lei n 9  9.782, de 26.1.1999)  

Art. 22. As drogas, os medicamentos e insumos farmacêuticos que contenham substâncias 
entorpecentes ou determinem dependência física ou psíquica, estando sujeitos ao controle especial previsto 
no Decreto-Lei n2  753, de 11 de agosto de 1969, bem como em outros diplomas legais, regulamentos e 

httg://www. planalto.goy.br/ccivil_03/Leis/L6360.htm  
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Art. 	23 Estão isentoa dc rcgi3trw 

tteeite3-peSe-Mérti3tél4e-elet-Getétele; 

strisstét' FreFets-séliefers; 

(Revogado pela Lei n 2 10.742, de 6.10.2003) 

Ministério 	da Caúdc. 

L6360 	 Page 8 of 12 
t'oilla 	, 

demais normas pertinentes, e os medicamentos em geral, só serão registrados ou terão-Pseterc)c:F4::IL'ilri 

,iir, 

4 :Fia 
renovados, se, além do atendimento das condições, das exigências e do procedimento esta 	,p ota ')B 
Lei e seu regulamento, suas embalagens e sua rotulagem se enquadrarem nos padrões áovádos Pelo 
Ministério da Saúde. (Redação dada pela Lei nQ 10.742, de 6.10.2003)  

Art. 24. Estão isentos de registro os medicamentos novos, destinados exclusivamente a uso 
experimental, sob controle médico, podendo, inclusive, ser importados mediante expressa autorização do 
Ministério da Saúde. (Redação dada pela Lei n 2  10.742, de 6.10.2003)  

Parágrafo único. A isenção prevista neste artigo só será válida pelo prazo de até 3 (três) anos, findo o 
qual o produto ficará obrigado ao registro, sob pena de apreensão determinada pelo Ministério da Saúde. 

TÍTULO IV - Do Registro de Correlatos 

Art. 25 - Os aparelhos, instrumentos e acessórios usados em medicina, odontologia e atividades afins, 
bem como nas de educação física, embelezamento ou correção estética, somente poderão ser fabricados, 
ou importados, para entrega ao consumo e exposição à venda, depois que o' Ministério da Saúde se 
pronunciar sobre a obrigatoriedade ou não do registro. 

§ 1 2  - Estarão dispensados do registro os aparelhos, instrumentos ou acessórios de que trata este 
artigo, que figurem em relações para tal fim elaboradas pelo Ministério da Saúde, ficando, porém, sujeitos, 

• para os demais efeitos desta Lei e de seu Regulamento, a regime de vigilância sanitária. 

§ 22  - O regulamento desta Lei prescreverá as condições, as exigências e os procedimentos 
concernentes ao registro dos aparelhos, instrumentos ou acessórios de que trata este artigo. 

TÍTULO V - Do Registro de Cosméticos, Produtos de Higiene, Perfumes e outros 

Art. 26 - Somente serão registrados como cosméticos produtos para higiene pessoal, perfumes e outros 
de natureza e finalidade semelhantes, os produtos que se destinem a uso externo ou no ambiente, 
consoante suas finalidades estética, protetora, higiênica ou odorífera, sem causar irritações à pele nem 
danos à saúde. 

Art. 27 - Além de sujeito, às exigências regulamentares próprias, o registro dos cosméticos, dos 
produtos destinados à higiene pessoal, dos perfumes e demais, de finalidade congênere, dependerá da 
satisfação das seguintes exigências: 

I - enquadrar-se na relação de substâncias declaradas inócuas, elaborada pelo órgão competente do 
Ministério da Saúde e publicada no "Diário Oficial" da União, a qual conterá as especificações pertinentes a 
cada categoria bem como às drogas, aos insumos, às matérias-primas, aos corantes, aos solventes e aos 
demais permitidos em sua fabricação; 

II - não se enquadrando na relação referida no inciso anterior, terem reconhecida a inocuidade das 
respectivas fórmulas, em pareceres conclusivos, emitidos pelos órgãos competentes, de análise e técnico, do 
Ministério da Saúde. 
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L6360 	 Page 9 of 12 
bu'olha 
Proc. Nti 

Parágrafo único. A relação de substâncias a que se refere o inciso I deste artigo poderá ser altera 
para exclusão de substâncias que venham a ser julgadas nocivas à saúde, ou para inclusWe7ó -útraS,—q-
venham a ser aprovadas. 

Art. 28 - O registro dos cosméticos, produtos destinados à higiene pessoal, e outros de finalidades 
idênticas, que contenham substâncias medicamentosas, embora em dose infraterapêutica, obedecerá às 
normas constantes dos artigos 16 e suas alíneas, 17, 18 e 19 e seu parágrafo único, 20 e 21 e do 
Regulamento desta Lei. 

Art. 29 - Somente será registrado produto referido no Art. 26 que contenha em sua composição matéria-
prima, solvente, corante ou insumos farmacêuticos, constantes da relação elaborada pelo órgão competente 
do Ministério da Saúde, publicada no "Diário Oficial" da União, desde que ressalvadas expressamente nos 
rótulos e embalagens as restrições de uso, quando for o caso, em conformidade com a área do corpo em 
que deva ser aplicado. 

Parágrafo único. Quando apresentados sob a forma de aerosol, os produtos referidos no Art. 26 só 
serão registrados se obedecerem aos padrões técnicos aprovados pelo Ministério da Saúde e às demais 
exigências e normas específicas. 

• 	Art. 30 - Os cosméticos, produtos de higiene pessoal de adultos e crianças, perfumes e congêneres 
poderão ter alteradas suas fórmulas de composição desde que as alterações sejam aprovadas pelo 
Ministério da Saúde, com base nos competentes laudos técnicos. 

Art. 31 - As alterações de fórmula serão objeto de averbação no registro do produto, conforme se 
dispuser em regulamento. 

Art. 32 - O Ministério da Saúde fará publicar no "Diário Oficial" da União a relação dos corantes naturais 
orgânicos, artificiais e sintéticos, incluindo seus sais e suas lacas, permitidos na fabricação dos produtos de 
que tratam os artigos 29, parágrafo único, e 30. 

§ 1 9  - Será excluído da relação a que se refere este artigo todo e qualquer corante que apresente 
toxicidade ativa ou potencial. 

§ 22  - A inclusão e exclusão de corantes e suas decorrências obedecerão a disposições constantes de 
regulamento. 

TÍTULO VI - Do Registro dos Saneantes Domissanitários 

Art. 33 - O registro dos saneantes domissanitários, dos desinfetantes e detergentes obedecerá ao 
disposto em regulamento e em normas complementares específicas. 

Art. 34 - Somente poderão ser registrados os inseticidas que: 

I - possam ser aplicados corretamente, em estrita observância às instruções dos rótulos e demais 
elementos explicativos; 

II - não ofereçam qualquer possibilidade de risco à saúde humana e à dos animais domésticos de 
sangue quente, nas condições de uso previstas; 

III - não sejam corrosivos ou prejudiciais às superfícies tratadas. 

Art. 35 - Somente serão registrados os inseticidas: 

I - apresentados segundo as formas previstas no Regulamento desta Lei; 

II - em cuja composição a substância inseticida e a sinérgica, naturais ou sintéticas, observem os 
índices de concentração adequados, estabelecidos pelo Ministério da Saúde; 

III - cuja fórmula de composição atenda às precauções necessárias, com vistas ao seu manuseio e às 
medidas terapêuticas em caso de acidente, para a indispensável preservação da vida humana, segundo as 
instruções do Ministério da Saúde. 
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i:otha 
Proc. 1'0 0/ 9) ;1 ifet 

Parágrafo único. O regulamento desta Lei fixará as exigências, as condições e owspcedimentos 011 
referentes ao registro de inseticidas. 	 1915 Duarte R .dues  

RF. 11.207 
ir 'é°  

Art. 36 - Para fins de registros dos inseticidas as substâncias componentes das fórmulas respectivas 
serão consideradas: 

I - solventes e diluentes, as empregadas como veículos nas preparações inseticidas; 

II - propelentes, os agentes propulsores utilizados nas preparações premidas. 

Art. 37 - O Ministério da Saúde elaborará e fará publicar no "Diário Oficial"• da União a relação dos 
solventes, diluentes e propelentes permitidos, com as respectivas concentrações máximas. 

Art. 38 - Será permitida a associação de inseticidas, que deverão ter, quando da mesma classe, as 
concentrações dos elementos ativos reduzidas proporcionalmente. 

Art. 39 - As associações de inseticidas deverão satisfazer aos requisitos dispostos no Art. 35 e seu 
parágrafo único, quanto à toxicidade para animais submetidos à prova de eficiência. 

Art. 40 - O registro dos inseticidas só será permitido quando se destine: 

I - à pronta aplicação por qualquer pessoa, para fins domésticos; 

II - à aplicação e manipulação por pessoa ou organização especializada para fins profissionais. 

Art. 41 - Registrar-se-ão como raticidas as preparações cujas fórmulas de composição incluam 
substâncias ativas, isoladas ou em associação, em concentrações diversas e sob determinadas formas e 
tipos de apresentação. 

Parágrafo único. As associações de substâncias raticidas da mesma classe deverão ser reduzidas 
proporcionalmente às concentrações de seus princípios ativos. 

Art. 42 - Aplica-se ao registro das preparações e substâncias raticidas o disposto nesta Lei, fixando-se 
em regulamento e em instruções do Ministério da Saúde as demais exigências específicas atinentes a essa 
classe de produtos. 

Art. 43 - O registro dos desinfetantes será efetuado segundo o disposto no Regulamento desta Lei e em 
• instruções expedidas pelo Ministério da Saúde. 

Art. 44 - Para os fins desta Lei, são equiparados aos produtos domissanitários os detergentes e 
desinfetantes e respectivos congêneres, destinados à aplicação em objetos inanimados e em ambientes, 
ficando sujeitos às mesmas exigências e condições no concernente ao registro, à industrialização, entrega 
ao consumo e fiscalização. 

Art. 45 - A venda dos raticidas e sua entrega ao consumo ficarão restritas, exclusivamente, aos produtos 
classificados como de baixa e média toxicidade, sendo privativa das empresas especializadas ou de órgãos 
e entidades da Administração Pública Direta e Indireta o fornecimento e controle da aplicação dos 
classificados como de alta toxicidade. 

TÍTULO VII - Do Registro dos Produtos Dietéticos 

Art. 46 - Serão registrados como produtos dietéticos os destinados à ingestão oral, que, não 
enquadrados nas disposições do Decreto-Lei n 2  986, de 21 de outubro de 1969, e respectivos regulamentos, 
tenham seu uso ou venda dependentes de prescrição médica e se destinem: 

I - a suprir necessidades dietéticas especiais; 

II - a suplementar e enriquecer a alimentação habitual com vitaminas, aminoácidos, minerais e outros 
elementos; 

http://www.p1ana1to.gov.br/ccivi1_03/Leis/L6360.htm 
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III - a iludir as sensações de fome, de apetite e de paladar, substituindo os alimentos habituais 
dietas de restrição. 	 rolha 

Proc. N 
Art. 47 - Só serão registrados como dietéticos os produtos constituídos por: 

isis 
I - alimentos naturais modificados em sua composição ou características; 	 Pr" 

II - produtos naturais, ainda que não considerados alimentos habituais, contendo nutrimentos ou 
adicionados deles; 

III - produtos minerais ou orgânicos, puros ou associados, em condições de contribuir para a elaboração 
de regimes especiais; 

IV - substâncias isoladas ou associadas, sem valor nutritivo, destinadas a dietas de restrição; 

V - complementos alimentares contendo vitaminas, minerais ou outros nutrimentos; 

VI - outros produtos que, isoladamente ou em associação, possam ser caracterizados como dietéticos sh  pelo Ministério da Saúde. 

Art. 48 - Dos produtos dietéticos de que trata esta Lei poderão ser apresentados sob as formas usuais 
dos produtos farmacêuticos, observadas a nomenclatura e as características próprias aos mesmos. 

Art. 49 - Para assegurar a eficiência dietética mínima necessária e evitar que sejam confundidos com os 
produtos terapêuticos, o teor dos componentes dos produtos dietéticos, que justifique sua indicação em 
dietas especiais, deverá obedecer aos padrões aceitos internacionalmente, conforme relações elaboradas 
pelo Ministério da Saúde. 

§ 1 2  - Não havendo padrão estabelecido para os fins deste artigo, a taxa de nutrimentos dos produtos 
dietéticos dependerá de pronunciamento do Ministério da Saúde. 

§ 22  - A proporção de vitaminas a adicionar aos produtos corresponderá aos padrões estabelecidos pelo 
Ministério da Saúde. 

TÍTULO VIII - Da Autorização das Empresas e do Licenciamento dos Estabelecimentos 

Art. 50 - O funcionamento das empresas de que trata esta Lei dependerá de autorização do Ministério a da Saúde, à vista da indicação da atividade industrial respectiva, da natureza e espécie dos produtos e da 
comprovação da capacidade técnica, científica e operacional, e de outras exigências dispostas em 
regulamentos e atos administrativos pelo mesmo Ministério. 

Parágrafo único. A autorização de que trata este artigo será válida para todo o território nacional e 
deverá ser renovada sempre que ocorrer alteração ou inclusão de atividade ou mudança do sócio ou diretor 
que tenha a seu cargo a representação legal da empresa. 

Art. 51 - O licenciamento, pela autoridade local, dos estabelecimentos industriais ou comerciais que 
exerçam as atividades de que trata esta Lei, dependerá de haver sido autorizado o funcionamento da 
empresa pelo Ministério da Saúde e de serem atendidas, em cada estabelecimento, as exigências de caráter 
técnico e sanitário estabelecidas em regulamento e instruções do Ministério da Saúde, inclusive no tocante à 
efetiva assistência de responsáveis técnicos habilitados aos diversos setores de atividade. 

Parágrafo único. Cada estabelecimento terá licença específica e independente, ainda que exista mais 
de um na mesma localidade, pertencente à mesma empresa. 

Art. 52 - A legislação local supletiva fixará as exigências e condições para o licenciamento dos 
estabelecimentos a que se refere esta Lei, observados os seguintes preceitos: 

I - quando um só estabelecimento industrializar ou comercializar produtos de natureza ou finalidade 
diferentes, será obrigatória a existência de instalações separadas para a fabricação e o acondicionamento 
dos materiais, substâncias e produtos acabados; 
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ou moradia nos imóveka_elas 
isis—T5u=siÇ.z Rod ê 

R 1i  e das plantasF'd1ose0d7ifício e 

Art. 57. O Poder Executivo disporá, em regulamento, sobre a rotulagem, as bulas, os impressos, as 
etiquetas e os prospectos referentes aos produtos de que trata esta Lei. 

c 	caracteres do nome comercial ou marca. (rara rafo } 
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II - localização adequada das dependências e proibição de residências 
destinados e nas áreas adjacentes; 

III - aprovação prévia, pelo órgão de saúde estadual dos projetos 
fiscalização da respectiva observância. 

TÍTULO IX - Da Responsabilidade Técnica 

Art. 53 - As empresas que exerçam as atividades previstas nesta Lei ficam obrigadas a manter 
responsáveis técnicos legalmente habilitados suficientes, qualitativa e quantitativamente, para a adequada 
cobertura das diversas espécies de produção, em cada estabelecimento. 

Art. 54 - Caberá ao responsável técnico elaborar o relatório a ser apresentado ao Ministério da Saúde, 
para fins de registro do produto, e dar assistência técnica efetiva ao setor sob sua responsabilidade 
profissional. 

Art. 55 - Embora venha a cessar a prestação de assistência ao estabelecimento, ou este deixe de 
funcionar, perdurará por um ano, a contar da cessação, a responsabilidade do profissional técnico pelos atos 
até então praticados. 

Art. 56 - Independentemente de outras cominações legais, inclusive penais, de que sejam passíveis os 
responsáveis técnicos e administrativos, a empresa responderá administrativa e civilmente por infração 
sanitária resultante da inobservância desta Lei e de seus regulamentos e demais normas complementares. 

TÍTULO X — Da rotulagem e Publicidade 
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RF. 11.207 „,/ 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI 
N° 	, DE 2003 

(Da Comissão de Legislação Participativa) 

SUG n° 59/2002 
(apensada SUO n° 83/2002) 

Dispõe sobre a regulamentação das 

profissões de Técnico de Estética e de Terapeuta 

Esteticista. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1° Esta lei visa regulamentar as profissões de Técnico 

de Estética e de Terapeuta Esteticista. 

Art. 2° O exercício das profissões de Técnico de Estética é 

privativo: 

I — dos portadores de diploma do Curso de Formação de 

Estética Facial e Corporal, no caso do Técnico de Estética; 

II — dos portadores de diploma de Nível Superior de Terapia 
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Proc. 

Estética, no caso do Terapeuta Esteticista; 

III — dos que até a data da publicação desta lei tenham 

comprovadamente exercido a atividade de Esteticista por mais de cinco anos. 

Art. 3° Compete ao Técnico de Estética atuar na área de 

estética facial e corporal mediante as seguintes atividades: 

I — análise e anamnese da pele; 

II — limpeza de pele profunda; 

III — tratamento de acne simples com técnicas cosméticas; 

IV — tratamento de manchas superficiais de pele; 

V — procedimentos pré e pós cirúrgicos como drenagem 

linfática, eletroterapia facial, massagens relaxantes e aplicação da cosmetologia 

apropriada; 

VI — auxílio ao médico dermatologista e cirurgião plástico 

nos tratamentos pós procedimentos dermatológicos, bem como pré e pós 

operatórios em cirurgia plástica; 

VII — auxílio aos setores de dermatologia em ambulatórios 

hospitalares dos centros de tratamento de queimaduras na recuperação de 

pacientes queimados; 

VIII — esfoliação 	corporal, 	bandagens, 	massagens 

cosméticas, banhos aromáticos e descoloração de pêlos; 

IX — drenagem linfática corporal; 

X — massagem mecânica, vacuoterapia; 

XI — eletroterapia geral para fins estéticos; 

emak. 

2 
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XII — depilação eletrônica. 

Art. 4° Compete ao Terapeuta Esteticista: 

I — a direção, a coordenação, a supervisão e o ensino de 

disciplinas relativas à Estética Facial e Corporal; 

II — o treinamento institucional nas atividades de ensino e de 

pesquisa na área de Estética Facial e Corporal; 

• III a auditoria, a consultoria e a assessoria sobre 

cosméticos e equipamentos específicos de estética; 

IV — o gerenciamento de projetos de desenvolvimento de 

produtos cosméticos e serviços correlacionados à Estética; 

V — a elaboração de informes, de pareceres técnicos-

científicos, de estudos, de trabalhos e de pesquisas mercadológicas ou 

experimentais relativos à Estética e à Cosmetologia; 

VI — a atuação em equipes multidisciplinares dos 

estabelecimentos de saúde quanto aos procedimentos de dermatologia e de 

• 	cirurgia plástica. 

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, em 24 de abril de 2003. 

Deputado HENRIQUE EDUARDO ALVES 
Presidente 

M
at

ér
ia

 P
L 

53
/2

01
1.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 25



Resultado da pesquisa Projeto de Lei e Outras Proposições 

Consulta Tramitação das Proposições 

Page 1 

Proc. 

Rf 11.;:u7  

of 1 

htt)://wwvv,camara.gov.br/intçnet/sileg/Pro .)_Detalhe.asp?id=114811_g_  

Proposição: PL-959/2003 Avulso 
Autor: Comissão de Legislação Participativa 

Data de Apresentação: 08/05/2003 
Apreciação: Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 
Regime de tramitação: Prioridade 

Proposição Originária: SUG-59/2002 CLP 
Situação: PLEN: Pronta para Pauta. 

Ementa: Dispõe sobre a regulamentação das profissões de Técnico de Estética e de Terapeuta 
Esteticista. 

Indexação: Regulamentação, profissão, Técnico de Estética, Terapeuta Esteticista, exigência, 
curso de formação, curso superior, comprovação, prazo, exercício profissional, competência. 

Despacho: 
19/5/2003 - Às Comissões de Trabalho, de Administração e Serviço Público e Constituição e 
Justiça e de Redação (Art. 54) 

Pareceres, Votos e Redação Final 

CCJC (CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 
PARi CCJC (Parecer de Comissão) 
PRL 1 CCJC (Parecer do Relator) - Odair Cunha 

CTASP (TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO) 
PARI. CTASP (Parecer de Comissão) 
PRL 1 CTASP (Parecer do Relator) - Luiz Antonio Fleury 

Substitutivos 

CTASP (TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO) 
SBT 1 CTASP (Substitutivo) - Luiz Antonio Fleury 

CCJC (CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA) 
ESB 1 CCJC (Emenda ao Substitutivo) - Odair Cunha 

Apensados 
PL 998/2003 
PL 3805/2004 

Requerimentos, Recursos e Oficios 

PLEN (PLEN ) 
REQ 3819/2006 (Requerimento de Inclusão na Ordem do Dia de proposição (Durante o 

período ordinário)) - Celcita Pinheiro 
REQ 3872/2006 (Requerimento de Urgência (Art. 155 do RICD)) - Perpétua Almeida 
REQ 817/2007 (Requerimento de Inclusão na Ordem do Dia) - Luiza Erundina 
REQ 1041/2007 (Requerimento de Inclusão na Ordem do Dia) - Iriny Lopes 
REQ 4496/2009  (Requerimento de Inclusão na Ordem do Dia) - Antônio Carlos Biffi 
REQ 4873/2009 (Requerimento de Inclusão na Ordem do Dia) - Odair Cunha 
REQ 5058/2009 (Requerimento de Inclusão na Ordem do Dia) - Comissão de Legislação 

Participativa 
REQ 5403/2009 (Requerimento de Inclusão na Ordem do Dia) - Raimundo Gomes de Matos 

24/5/2011 
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Page 1 of 1 
r:otha 
Proc. 

Regulamentação 

I Legislação 

1 Tábua de Conversão 

1 Buscas 
I* 
Serviços 

Efi Produtos CB0 

Downloads 

Perguntas Frequentes 

• 	F.:ti Fale com a CBO 

ea Ouvidoria MTE 

Esplanada dos Ministérios 
Bioco F - CEP: 70059-900 

Brasília eDE 

Central de Atendimento 080: 0600- 
610101 

Telefone: (61) 3317-6000 

CBO Portaria n° 397, de 09 de outubro de 2002 

Informações Gerais Mapa do Portal 1 Links 

Portaria n° 397, de 09 de outubro de 2002 
Voltar e- Página inicial 

Aprova a Classificação Brasileira de Ocupações - CB0/2002, para uso em todo território 
nacional e autoriza a sua publicação. 

O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E EMPREGO, no uso da atribuição que lhe confere o 
inciso II do parágrafo único do art. 87 da Constituição Federal, resolve: 

Art. 1 2 - Aprovar a Classificação Brasileira de Ocupações - 080, versão 2002, para uso em todo o 
território nacional. 

Art. 29  - Determinar que os títulos e códigos constantes na Classificação Brasileira de Ocupações 
- CBO/2002, sejam adotados; 

1. nas atividades de registro, inscrição, colocação e•outras desenvolvidas pelo Sistema Nacional 
de Emprego (SINE); 

na Relação anual de informações Sociais - (RAiS): 
Pl. nas relações dos empregados admitidos e desligados - CAGED, de que trata a Lei f\P 492 
23 de dezembro de 1965; 
IV. na autorização de trabalho para mão-de-obra estrangeira; 
V. no preenchimento do comunicado de dispensa para requerimento do beneficio Seguro 
Desemprego (CD); 
VI, no preenchimento da Carteira do Trabalho e Previdência Social CTPS no campo relativo ao 
contrato de trabalho; 
VII, nas atividades e programas do Ministério do Trabalho e Emprego; quando for o caso; 

Art. 39- - O Departamento de Emprego e Salário -DES da Secretaria de Políticas Públicas de 
Emprego deste Ministério baixará as normas necessárias à regulamentação da utilização da 
Classificação Brasileira de Ocupações (080). 

Parágrafo único, Caberá à Coordenação de Identificação e Registro Profissional, por intermédio 
da Divisão da Classificação Brasileira de Ocupações, atualizar a Classificação Brasileira de 
Ocupações - 080 procedendo às revisões técnicas necessárias com base na experiência de seu 
usa 

Art. 4e - Os efeitos de uniformização pretendida pela Classificação Brasileira de Ocupações (CB0) 
são de ordem administrativa e não se estendem às relações de emprego, não havendo 
obrigações decorrentes da mudança da nomenclatura do cargo exercido pelo empregado. 

Art. 5' - Autorizar a publicação da Classificação Brasileira de Ocupação - CBO, determinando que 
o uso da nova nomenclatura nos documentos oficiais a que aludem os itens 1. II, III e V, do artigo 
22 , será obrigatória a partir de janeiro de 2003. 

Art. 62  - Fica revogada a Portaria ne 1.334, de 21 de dezembro de 1994. 

Art. 72  - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

PAULO JOBIM FILHO 
Ministro de Estado do Trabalho e Emprego 

Todos os direitos reservado TE 1997-2007 - Política de Privacidade - Condições de Uso 

http://www.mtecbo.gov.br/cbosite/pages/legislacao.jsf;jsessionid=F5134F8B42D7A58.. . 24/5/2011 
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—1,0,  

9513-10 Mantenedor de sistemas eletroeletrônico• segurança Ocupação 

8110-05 Mantenedor operacional de processos químicos e petroquímicos Sinônimo 

9914 MANTENEDORES DE EDIFICAÇÕES Família 

9912 MANTENEDORES DE EQUIPAMENTOS DE PARQUES DE DIVERSÕES E SIMILARES Família 

5151-10 Maqueiro de hospital Sinônimo 

5151-10 Maqueiro hospitalar Sinônimo 

7711-15 Maquetista na marcenaria Ocupação 

5161-25 Maquiador Ocupação 

5161-30 Maquiador artístico Sinônimo 

5161-30 Maquiador de caracterização Ocupação 

5161-30 Maquiador de cinema, teatro e tv Sinônimo 

5161-25 Maquiador social Sinônimo 

5161-25 Maquilador Sinônimo 

3742-15 Maquinista de cenário Sinônimo 

3742-10 Maquinista de cinema e vídeo Ocupação 

7612-25 Maquinista de conicaleira Sinônimo 

8621-10 Maquinista de embarcações Ocupação 

7612-30 Maquinista de filatório Sinônimo 

7222-20 Maquinista de fundição (centrífuga) Sinônimo 

7826-10 Maquinista de locomotiva Sinônimo 

7831-10 Maquinista de manobras Sinônimo 

8621-50 Maquinista de máquina fixa Sinônimo 

7662-15 Maquinista de ofsete Sinônimo 

7113-20 Maquinista de perfuradora de subsolo Sinônimo 

3742-15 Maquinista de teatro e espetáculos Ocupação 

7826-10 Maquinista de trem Ocupação 

CB02002 - Classificação Brasileira de Ocupações 
	

201 

M
at

ér
ia

 P
L 

53
/2

01
1.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 28



	

3111 - 15 	 Técnico em curtimento 

	

7602-05 	 Técnico em curtimento (supervisor de primeira linha) 

	

3121-05 	 Técnico em desenho de construção civil 

	

3142-05 	 Técnico em desenvolvimento de processos (fabricação de ferramentas) 

	

3142-10 	 Técnico em desenvolvimento de processos (manutenção de ferramentas) 

	

3142-05 	 Técnico em desenvolvimento de produtos (ferramentas mecânicas) 

	

3524-20 	 Técnico em direitos autorais 

	

3711-10 	 Técnico em documentação 

	

3241-10 	 Técnico em eletrocardiografia 

	

3241-10 	 Técnico em eletrocardiograma 

	

3241-05 	 Técnico em eletroencefalografia 

	

3241-05 	 Técnico em eletroencefalograma 

	

3003-05 	 Técnico em eletromecânica 

	

5151-35 	 Técnico em enfermagem socorrista 

	

3250-05 	 Técnico em enologia 

	

3135-05 	 Técnico em equipamentos ópticos 

	

4241-25 	 Técnico em estatística (escriturário) 

	

_43221-30 	 Técnico em estética 

	

3146- 15 	 Técnico em estruturas metálicas 

	

3163- 10 	 Técnico em exploração de petróleo 

	

3251 - 15 	 Técnico em farmácia 

3251 	 TÉCNICO EM FARMÁCIA E EM MANIPULAÇÃO FARMACÊUTICA 

	

3131-25 	 Técnico em ferramentas elétricas 

	

3135-05 	 Técnico em fibras ópticas 

	

3135-05 	 Técnico em fotônica 

	

3123- 10 	 Técnico em geodásia e cartografia 

CB02002 - Classificação Brasileira de Ocupações 

Ocupação 

Sinônimo 

Sinônimo 

Sinônimo 

Sinônimo 

Sinônimo 

Ocupação 

Sinônimo 

Sinônimo 

Sinônimo 

Sinônimo 

Sinônimo 

Ocupação 

Sinônimo 

Sinônimo 

Sinônimo 

Sinônimo 

Sinônimo 

Ocupação 

Sinônimo 

Ocupação 

Família 

Sinônimo 

Sinônimo 

Ocupação 

Ocupação 

368 
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t:oltua 
Proc.W,  

Ts. DuT  
RF. 11.207/ 

3)11 

CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO 

CONSELHO PLENO 

RESOLUÇÃO CNE/CP 3, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2002. (1  

Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a 
organização e o funcionamento dos cursos superiores de 
tecnologia. 

O Presidente do Conselho Nacional de Educação, de conformidade com o disposto nas alíneas "b" e 
"d" do Artigo 7°, na alínea "c" do § 1° e na alínea "c" do § 2° do Artigo 9° da Lei 4.024/61, na redação 
dada pela Lei Federal 9.131, de 25 de novembro de 1995, nos Artigos 8°, § 1°, 9°, Inciso VII e § 1°, 39 a 
57 da Lei 9.394, de 20 de novembro de 1996 (LDBEN), nos Decretos 2.208, de 17 de abril de 1997, e 
3.860, de 9 de julho de 2001, e com fundamento no Parecer CNE/CES 436/2001 e no Parecer CNE/CP 
29/2002, homologado pelo Senhor Ministro da Educação em 12 de dezembro de 2002, resolve: 

Art. 1° A educação profissional de nível tecnológico, integrada às diferentes formas de educação, ao 
trabalho, à ciência e à tecnologia, objetiva garantir aos cidadãos o direito à aquisição de competências 
profissionais que os tornem aptos para a inserção em setores profissionais nos quais haja utilização de 
tecnologias. 

Art. 2° Os cursos de educação profissional de nível tecnológico serão designados como cursos 
superiores de tecnologia e deverão: 

I - incentivar o desenvolvimento da capacidade empreendedora e da compreensão do processo 
tecnológico, em suas causas e efeitos; 

II - incentivar a produção e a inovação científico-tecnológica, e suas respectivas aplicações no 
mundo do trabalho; 

ifi - desenvolver competências profissionais tecnológicas, gerais e especificas, para a gestão de 
processos e a produção de bens e serviços; 

IV - propiciar a compreensão e a avaliação dos impactos sociais, econômicos e ambientais 
resultantes da produção, gestão e incorporação de novas tecnologias; 

V - promover a capacidade de continuar aprendendo e de acompanhar as mudanças nas condições 
de trabalho, bem como propiciar o prosseguimento de estudos em cursos de pós-graduação; 

• 

	

	VI - adotar a flexibilidade, a interdisciplinaridade, a contextualização e a atualização permanente 
dos cursos e seus currículos; 

VII - garantir a identidade do perfil profissional de conclusão de curso e da respectiva organização 
curricular. 

Art. 3° São critérios para o planejamento e a organização dos cursos superiores de tecnologia: 
I - o atendimento às demandas dos cidadãos, do mercado de trabalho e da sociedade; 
II - a conciliação das demandas identificadas com a vocação da instituição de ensino e as suas reais 

condições de viabilização; 
III - a identificação de perfis profissionais próprios para cada curso, em função das demandas e em 

sintonia com as políticas de promoção do desenvolvimento sustentável do País. 
Art. 4° Os cursos superiores de tecnologia são cursos de graduação, com características especiais, e 

obedecerão às diretrizes contidas no Parecer CNE/CES 436/2001 e conduzirão à obtenção de diploma de 
tecnólogo. 

(*) Publicada no Diário Oficial da União de 23 de dezembro de 2002, Seção 1, p. 162. 
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2 

t=olha 	(29 
Proc. 

tsis 
F. 1i / 

§ 1° O histórico escolar que acompanha o diploma de graduação deverá incluir as competências 
profissionais definidas no perfil profissional de conclusão do respectivo curso. 

§ 2° A carga horária mínima dos cursos superiores de tecnologia será acrescida do tempo destinado 
a estágio profissional supervisionado, quando requerido pela natureza da atividade profissional, bem 
como de eventual tempo reservado para trabalho de conclusão de curso. 

§ 3° A carga horária e os planos de realização de estágio profissional supervisionado e de trabalho 
de conclusão de curso deverão ser especificados nos respectivos projetos pedagógicos. 

Art. 50  Os cursos superiores de tecnologia poderão ser organizados por módulos que correspondam 
a qualificações profissionais identificáveis no mundo do trabalho. 

§ 1° O concluinte de módulos correspondentes a qualificações profissionais fará jus ao respectivo 
Certificado de Qualificação Profissional de Nível Tecnológico. 

§ 2° O histórico escolar que acompanha o Certificado de Qualificação Profissional de Nível 
Tecnológico deverá incluir as competências profissionais definidas no perfil de conclusão do respectivo 
módulo. 

Art. 6° A organização curricular dos cursos superiores de tecnologia deverá contemplar o 
desenvolvimento de competências profissionais e será formulada em consonância com o perfil 
profissional de conclusão do curso, o qual define a identidade do mesmo e caracteriza o compromisso 
ético da instituição com os seus alunos e a sociedade. 

§ 1° A organização curricular compreenderá as competências profissionais tecnológicas, gerais e 
específicas, incluindo os fundamentos científicos e humanísticos necessários ao desempenho profissional 
do graduado em tecnologia. 

§ 2° Quando o perfil profissional de conclusão e a organização curricular incluírem competências 
profissionais de distintas áreas, o curso deverá ser classificado na área profissional predominante. 

Art. 7° Entende-se por competência profissional a capacidade pessoal de mobilizar, articular e 
colocar em ação conhecimentos, habilidades, atitudes e valores necessários para o desempenho eficiente e 
eficaz de atividades requeridas pela natureza do trabalho e pelo desenvolvimento tecnológico. 

Art. 8° Os planos ou projetos pedagógicos dos cursos superiores de tecnologia a serem submetidos à 
devida aprovação dos órgãos competentes, nos termos da legislação em vigor, devem conter, pelo menos, 
os seguintes itens: 

I - justificativa e objetivos; 
II - requisitos de acesso; 
ifi - perfil profissional de conclusão, definindo claramente as competências profissionais a serem 

desenvolvidas; 
IV - organização curricular estruturada para o desenvolvimento das competências profissionais, 

com a indicação da carga horária adotada e dos planos de realização do estágio profissional 
supervisionado e de trabalho de conclusão de curso, se requeridos; 

V - critérios e procedimentos de avaliação da aprendizagem; 
VI - critérios de aproveitamento e procedimentos de avaliação de competências profissionais 

anteriormente desenvolvidas; 
VII - instalações, equipamentos, recursos tecnológicos e biblioteca; 
VIII - pessoal técnico e docente; 
IX - explicitação de diploma e certificados a serem expedidos. 
Art. 9° É facultado ao aluno o aproveitamento de competências profissionais anteriormente 

desenvolvidas, para fins de prosseguimento de estudos em cursos superiores de tecnologia. 
§ 1° As competências profissionais adquiridas em cursos regulares serão reconhecidas mediante 

análise detalhada dos programas desenvolvidos, à luz do perfil profissional de conclusão do curso. 
§ 2° As competências profissionais adquiridas no trabalho serão reconhecidas através da avaliação 

individual do aluno. 
Art. 10. As instituições de ensino, ao elaborarem os seus planos ou projetos pedagógicos dos cursos 

superiores de tecnologia, sem prejuízo do respectivo perfil profissional de conclusão identificado, deverão 
considerar as atribuições privativas ou exclusivas das profissões regulamentadas por lei. 

o friti, 
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Art. 11. Para subsidiar as instituições educacionais e os sistemas de ensino na organização 
curricular dos cursos superiores de tecnologia, o MEC divulgará referenciais curriculares, por áreas 
profissionais. 

Parágrafo único. Para a elaboração dos referidos subsídios, o MEC contará com a efetiva 
participação de docentes, de especialistas em educação profissional e de profissionais da área, 
trabalhadores e empregadores. 

Art. 12. Para o exercício do magistério nos cursos superiores de tecnologia, o docente deverá 
possuir a formação acadêmica exigida para a docência no nível superior, nos termos do Artigo 66 da Lei 
9.394 e seu Parágrafo Unico. 

Art. 13. Na ponderação da avaliação da qualidade do corpo docente das disciplinas da formação 
profissional, a competência e a experiência na área deverão ter equivalência com o requisito acadêmico, 
em face das características desta modalidade de ensino. 

Art. 14. Poderão ser implementados cursos e currículos experimentais, nos termos do Artigo 81 da 
LDBEN, desde que ajustados ao disposto nestas diretrizes e previamente aprovados pelos respectivos 
órgãos competentes. 

Art. 15. O CNE, no prazo de até dois anos, contados da data de vigência desta Resolução, 
promoverá a avaliação das políticas públicas de implantação dos cursos superiores de tecnologia. 

Art. 16. Para a solicitação de autorização de funcionamento de novos cursos superiores de 
tecnologia e aprovação de seus projetos pedagógicos, a partir da vigência desta resolução, será exigida a 
observância das presentes diretrizes curriculares nacionais gerais. 

Parágrafo único. Fica estabelecido o prazo de 6 (seis) meses, contados da data de cumprimento do 
prazo estabelecido no artigo anterior, para que as instituições de ensino procedam as devidas adequações 
de seus planos de curso ou projetos pedagógicos de curso às presentes diretrizes curriculares nacionais 
gerais, ressalvados os direitos dos alunos que já iniciaram os seus cursos. 

Art. 17. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

JOSÉ CARLOS ALMEIDA DA SILVA 
Presidente do Conselho Nacional de Educação 
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ALESP - Legislação do Estado de São Paulo 
	

Page 1 of 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÂO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informaçã'o 

í'olha 
Proc. 1?..r 

I.is
-  

bt. 
RF. 11.207 

Lei n° 9.474, de 30/12/1996 

a Texto da Norma D Diário Oficial 

Ementa 
, 	 . 
, Estabelece normas relativas às condições de funcionamento de clínicas especializadas no trato . 
1 	 da obesidade e emagrecimento. 	 : 

Projeto - Autor 	 Promulgação 

PL 936/1995 - Dráusio Barreto 	 Executivo 

Fonte 	 Republicação 

DOE -I 08/01/97, p.1 

Situação Atual Ir 

Indexadores 
• 

Tema 

Fiscalização e Controle 
Saúde 

http://www.al.sp.gov.br/legislacao/norma.do?id=9565 
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Lei N° 9 	 Page 1 of 2 

1:olha 	32- 
Proc. 

tsis--  
R F. ,gues 

Lei N 2  9.474, de 30 de dezembro de 1996 
(Projeto de lei n 2  936/95, do deputado Dráusio Barreto - PSDB) 
Estabelece normas relativas às condições de funcionamento de clínicas, 
estabelecimentos e congêneres especializados no trato da obesidade e 
emagrecimento glo O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
Artigo 1 2  - As normas estabelecidas na presente lei aplicam - se aos serviços 
prestados por clínicas e entidades congêneres especializadas em emagrecimento e 
no trato da obesidade. 
Parágrafo único - São também considerados, para os efeitos desta lei, quaisquer 
outros estabelecimentos que por sua atividade possam, direta ou indiretamente, 
constituir como finalidade o tratamento para emagrecimento e estética. 
Artigo 2 2  - As clínicas e entidades congêneres são obrigadas a emitir 
discriminadamente os serviços e medicamentos ministrados aos pacientes, com seus 
respectivos preços, contendo: 
I - nome, CGC e endereço do emitente; e 
II - nome do paciente e data do início do tratamento. 
Artigo 3 2  - Os estabelecimentos deverão informar clara e adequadamente sobre os 
diferentes produtos e serviços empregados, com especificação de características, 
bem como sobre os riscos que apresentem e os resultados que poderão ser obtidos, 
sem prejuízo de adoção de outras medidas cabíveis a cada caso concreto, 
fornecendo dados técnicos e/ou científicos que embasam o tratamento. 
Parágrafo único - A publicidade enganosa, os métodos desleais de informação e o 
uso de terapias, produtos e serviços em desacordo com as normas expedidas pelos 
órgãos oficiais competentes serão devidamente punidos, nos termos da legislação 
vigente. 
Artigo 4 2  - As clínicas e entidades congêneres só poderão 
controle especial, desde que devidamente legalizadas e 
autoridades competentes, sob estrita prescrição e orientação 
Parágrafo único - A aquisição, prescrição e uso de tais 
disposto na legislação pertinente. 
Artigo 5 2  - Os estabelecimentos somente poderão funcionar mediante licença de 
funcionamento e alvará expedidos pelas autoridades competentes'. 
§ 1 2  - Para seu funcionamento, deverão notificar sua abertura à autoridade de 
saúde de sua jurisdição, nos termos da legislação vigente. 
§ 2 2  - Somente será concedida licença e expedido alvará aos estabelecimentos 
devidamente legalizados perante o Conselho Regional de Medicina e a autoridade 
municipal. 
§ 3 2  - A autorização para o funcionamento de que trata o presente artigo deverá 
ser renovada anualmente, perante as mesmas autoridades, mediante prévia 
fiscalização. 
Artigo 6 2  - Os estabelecimentos deverão ser mantidos sob estrita responsabilidade 
médica, em perfeitas condições de ordem e higiene, dotados por profissionais 
devidamente habilitados, de acordo com as técnicas empregadas. 
Artigo 7 2  - Sempre que necessário, a autoridade de saúde estadual competente 
expedirá normas técnicas especiais relativas à matéria, fixando parâmetros para a 
avaliação qualitativa dos serviços. 
Artigo 8 2  - O descumprimento das normas estabelecidas nesta lei sujeitará o 

htt3://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/1996/1ei%20n.9.474,%20de%2030.1.. . 24/5/2011 
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Page 2 of 2 
folha 
Proc. 

Lei N° 9 

infrator à suspensão imediata de suas atividades, sem prejuílzo--,das--demà 
penalidades cabíveis previstas em lei. 

PF 11 - rx7r Artigo 9 2  - O Poder Executivo regulamentará esta lei dentro de 90 (noventâ1 d 
a contar de sua publicação. 
Artigo 10 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 30 de dezembro de 1996. 
MÁRIO COVAS 
José da Silva Guedes 
Secretário da Saúde 

Robson Marinho 
Secretário - Chefe da Casa Civil 

Antonio Angarita 
Secretário do Governo e Gestão Estratégica 

Publicado na Assessoria Técnico - Legislativa, aos 7 de janeiro de 1997. 

htt3://www.al.s'igov.br/re xisitorio/legislacao/lei/1996/1eiraOn.9.474 %20de 02030.1... 24/5/2011 
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Page 1 of 1 

r'oiha 
Proc. M 

R r 

ALESP - Legislação do Estado de São Paulo 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

Lei n° 14.385, de 30/03/2011 

D,  Texto da Norma ã Diário Oficiai 

Institui o "Dia do Esteticista". 

Projeto - Autor 	 Promulgação 

PL 54/2006 - Nivaldo Santana, Ana Martins 	 Executivo 

Fonte 	 Republicação 

DOE-I 31/03/2011, p. 3 

Situação Atual 

Indexadores 

Tema 

Calendário Oficial 

24/5/2011 
MIMA 

htt )://www.al.s lgoy.br/legislacao/riorma.do?id=161179_ 
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lei n.14.385, de 30.03.2011 Page 1 of 1 

r="olha 
Proc.  

Isis 
RF 

hap://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2011/1ei%20n.14.385,%20de%2030... . 24/5/2011 

TI VA D ESTADO E ;40 PAU O 
r:Tzrá PetiaMaltar 

LEI N2  14.385 DE 30 DE MARÇO DE 2011 

(Projeto de lei n2  54/06, dos Deputados Nivaldo Santana e Ana Martins - PC do B) 

Institui o "Dia do Esteticista". 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
Artigo 1 2  - Fica instituído o "Dia do Esteticista", a ser comemorado, anualmente, em 20 de 
novembro. 
Artigo 22  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, aos 30 de março de 2011. 
GERALDO ALCKMIN 
David Zaia 
Secretário do Emprego e Relações do Trabalho 
Sidney Estanislau Beraldo 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 30 de março de 2011. 
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24/5/2011 
Wirilk.emiffieu.aiáeuaèrna:Niá 	WiMou 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

1:olha 
Proc. Rw.2 

Câmara Municipal de São Paulo 

RF. 11.207 Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14920 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 14.920 28/04/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia do Maquilador, a ser 
comemorado, anualmente, no dia 14 de outubro, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 611/2008 (ver documento) 
Autor(es): Paulo Frange 

[ Back  ] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  
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Proc. mor- 
isis 
RF. 

LEI No 14.920 DE 28 DE ABRIL DE 2009 
(PROJETO DE LEI N 0  611/08) 
(VEREADOR PAULO FRANGE - PTB) 
Altera a Lei n 0  14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia do Maquilador, a ser 
comemorado, anualmente, no dia 14 de outubro, e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1° Acresce ao inciso CCXXVIII, do art. 7 0 , da Lei n 0  14.485, de 19 de julho de 
2007, o Dia do Maquilador, a ser comemorado, anualmente, no dia 14 de outubro. 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados de sua publicação. 
Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 30 de abril de 2009. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 30 
de abril de 2009. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelnnan 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 
trolha 
Proc. -N-=:-õ-r- 
iSfS 

11 
ues 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 15272 

Total de referências : i. 

1/1 

Título: LEI No 15.272 02/09/2010 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade de cadastranriento na Prefeitura do Município de São Paulo de 
empresas e profissionais autônomos que exerçam atividades de práticas de tatuagem, 
maquiagem definitiva e "piercings", bem como sobre as precauções a serem adotadas na 
execução dos procedimentos inerentes às referidas atividades. 

Projeto: Projeto de Lei No 396/2004 (ver documento) 
Autor(es): Dalton Silvano 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exenah/ 	 24/5/2011 
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proc. N 

Isis 	14■P RF. 11.207 

PUBLICADO DOC 03/09/2010, p. 1 c. 1 

LEI No 15.272, DE 2 DE SETEMBRO DE 2010 
(Projeto de Lei no 396/04, do Vereador Dalton Silvano - PSDB) 
Dispõe sobre a obrigatoriedade de cadastramento na Prefeitura do Município de São 
Paulo de empresas e profissionais autônomos que exerçam atividades de práticas 
de tatuagem, maquiagem definitiva e "piercings", bem como sobre as precauções a 
serem adotadas na execução dos procedimentos inerentes às referidas atividades. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
agosto de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 7-  
Art. 1 0  As empresas e profissionais autônomos que empregam técnicas com o 
objetivo de pigmentar a pele, também conhecidas como elaboração de tatuagens e 
maquiagem definitiva, ou de fixar adornos, tais como brincos, argolas, alfinetes e 
assemelhados, no corpo humano, conhecidos como "piercings", devem requerer 
sua inscrição no Cadastro Municipal de Vigilância em Saúde - CMVS, nos termos do 
art. 90 da Lei n 0  13.725, de 9 de janeiro de 2004. 
Art 20  As instalações utilizadas para execução dos processos de tatuagem, 
maquiagem definitiva ou de fixação de "piercings" devem ser limpas e desinfetadas 
previamente à realização de cada procedimento. 
Art. 3° Os equipamentos e instrumentais, como agulhas e seringas, utilizados na 
elaboração das tatuagens, maquiagem definitiva e na aplicação de "piercings", 
deverão ser esterilizados, de uso único e descartados após o procedimento. 
Art. 4° A tinta utilizada na tatuagem ou na maquiagem definitiva deverá ser 
previamente fracionada para cada cliente, conforme o regulamento federal. 
Parágrafo único. A tinta fracionada restante será descartada imediatamente após o 
procedimento, como resíduo infectante, observado o disposto no art. 7° desta lei. 
Art. 5° Os profissionais que executam os processos de tatuagem, maquiagem 
definitiva e fixação de "piercings", bem como seus auxiliares, utilizarão 
obrigatoriamente aventais limpos, máscaras e luvas descartáveis de uso único e 
óculos de proteção. 
Art. 6° Os materiais descartáveis, mencionados nos arts. 3 0 , 4° e 5 0  desta lei não 
poderão, em nenhuma hipótese, ser reutilizados em outro procedimento. 
Art. 70  Os materiais descartados nos processos de elaboração de tatuagem, 
maquiagem definitiva e fixação de "piercings" são caracterizados como resíduos de 
saúde infectantes e devem ser acondicionados em recipientes específicos para esse 
fim, sendo recolhidos por meio de sistema de coleta especial para esse tipo de 
resíduo. 
Art. 8° Os responsáveis deverão informar previamente sobre os riscos decorrentes 
da execução do procedimento, mediante documento com ciência do cliente, a ser 
mantido pela empresa ou profissional. 
Art. 9° A Secretaria Municipal da Saúde poderá, se necessário, editar ato contendo 
normas complementares visando ao cumprimento do disposto nesta lei. 
Art. 10. As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11. Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de setembro de 2010, 457° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de setembro de 2010. 
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CACARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PI0053-11 

. - 
16 - PAR 
16- 01030/2011 

1.233 

MATHIA 
Técnico A 

RF 

IER 
fivo 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0053/11. 

• Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador David Soares, que dispõe sobre a 

regulamentação da profissão de maquiador e esteticista. 

A propositura define as atividades de maquiador e esteticista e prevê que as referidas 

• 
atividades somente poderão ser exercidas por aqueles que, alternativamente, possuam 

diploma expedido por escola profissionalizante devidamente reconhecida pelos órgãos 

competentes; comprovem experiência de, no mínimo, três anos de exercício profissional; ou, 

possuam formação e treinamento profissional específico, ministrado em cursos promovidos 

ou mantidos por entidades oficiais ou privadas legalmente reconhecidos. 

Nada obsta o prosseguimento da proposta visto que se insere no âmbito da competência 

municipal para legislar sobre assuntos predominantemente locais (art. 30, I da Constituição 

Federal e art. 13, I, da Lei Orgânica) e encontra seu fundamento no poder de polícia 

administrativa do Município. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior (in "Curso de Direito Constitucional", 2a 

411 edição, 'Salvador, Juspodivm, pág.841), entende-se, não aquele interesse exclusivo do 

Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato, 

como disserta Fernanda Dias Menezes de Almeida, mais precisamente (in "Competências 

na Constituição de 1988", 4a edição, São Paulo, Atlas, p. 97 e 98): 

"[..] Já se percebe, pois, que muito da problemática das 

competências municipais gira necessariamente em torno da 

conceituação do que seja esse "interesse local", que aparece na 

Constituição substituindo o "peculiar interesse" municipal do direito 

anterior. 

A respeito desta última expressão já se solidificara toda uma 

construção doutrinária, avalizada pela jurisprudência de nossos 

Tribunais, no sentido de fazer coincidir o peculiar interesse com o 

interesse predominante do Município."  (grifo nosso) 

Folha ri° 40  do anvxo 

de 20 1M do proc. n° 01-  
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1Folha n°  41 do anexo 

	

do proc. :11°CA 	de 2;) /1 1) ...... ____ 

MATIII.,  

	

Técni'eo IN 	. 
1 	,:, 

. RF 
CM/IARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
P10053-11 

O projeto encontra fundamento também no poder de polícia administrativa conceituado pelo 

art. 78 do Código Tributário Nacional nos seguintes termos: 

"Considera-se poder de polícia atividade da administração pública 

que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, 

regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse 

público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos 

costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de 

atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização 

do Poder Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à 

propriedade e aos direitos individuais ou coletivos." 

Nesse diapasão, encontra fundamento também no art. 160, incisos II, IV, da LOM, que 

garante ao Município a competência para disciplinar as atividades econômicas 

desenvolvidas em seu território, mais especificamente quanto à imposição de condições de 

funcionamento dos estabelecimentos (como ocorre no caso concreto) e ao estabelecimento 

e aplicação de penalidades. 

110 	
O projeto apresenta ainda uma vertente de proteção e defesa da saúde, cabendo observar 

ainda que a Lei Orgânica do Município, ao tratar do assunto, dispõe em seus arts. 213, I, 

que o Município, com a participação da comunidade, garantirá o direito à saúde, mediante 

políticas que visem ao bem estar físico, mental e social do indivíduo e da coletividade, a 

redução e a busca de eliminação do risco de doenças e outros agravos, abrangendo o 

ambiente natural, os locais públicos e de trabalho. 

Nesse sentido a lição do doutrinador Hely Lopes Meireles: 

«... ao Município sobram poderes para editar normas de 

preservação da saúde pública, nos limites de seu território, uma vez 

que, como entidade estatal que é, está investido de suficiente poder 

de polícia inerente a toda Administração Pública, para a defesa da 
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saúde e bem-estar dos munícipes. Claro é cpie o Município não'I'v , 
pode legislar e agir contra as normas gerais estabelecidas pela 

União e pelo Estado-membro ou além delas, mas pode supri-Ias na 

sua ausência, ou complementa-las em suas lacunas, em tudo que 

disser respeito à saúde pública local (CF, arts, 23, II, e art. 30, I, II e 

VII) » (in Direito Municipal Brasileiro, 6a edição, Malheiros Editores, 

págs. 333 e 334). 

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 

dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 

forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta casa. 

Ante o exposto, somos 

LEGALIDADE. 

Sal da Comissão de Constituição, Justiça Legis icipativa. (4\  611)) 

041 

FLORIA 	ESARO 

JOS ÁQ 

MILT LEITE 
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I do processo n° ox - %3/ il 

Ana Lúcia r Oliveira Sousa 
RF 100.82 

_____AMARA MUNICIPAL DE 
16 - PAR 	I.  
16- 01348/2011 LO 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 

ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE LEI 

No 53/11 

O projeto de lei, de autoria do nobre Vereador David Soares, regulamenta, 

no Município, as atividades profissionais de maquiador e esteticista, no serviço de 

embelezamento, higiene e cuidado facial. 

De acordo com a propositura, considera-se maquiador o profissional que 

presta serviços de embelezamento estético facial, nos aspectos artístico, social ou natura. 

Considera-se esteticista o profissional que presta serviços de higiene e cuidados da face. 

A iniciativa também estabelece que as referidas atividades profissionais 

somente poderão ser exercidas por aqueles que preencham uma das seguintes condições: 

I — Diploma expedido por Escola Profissionalizante devidamente reconhecida 

pelos órgãos competentes; 

II -- Os profissionais maquiadores ou esteticistas que não possuírem 

diploma, deverão comprovar experiência de no mínimo três anos de exercício profissional; 

III — formação e treinamento profissional específico, ministrado em cursos 

promovidos ou mantidos por entidades oficiais ou privadas, com reconhecimento legal. 

De acordo com a justificativa, objetiva-se valorizar a atividade exercida pelos 

referidos profissionais. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 

parecer pela legalidade da iniciativa. 

No âmbito da competência desta Comissão, entendemos que a propositura 

em tela, ao estabelecer que os referidos profissionais contem com uma formação técnica 
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SANDRA TADEU 

USHITARO KAMIA 

Folha n°  4.0 	 do 
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Ana Lacb d 	Irá-Sousa 

RF. 100. 23 SGP-12 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
16 — PAR 

PARECER 16— 00297/2012 	
s,  DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 

~O. doneoxi 	. 
TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 53/2011. 

O projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador David -Soares; dis.p6e' sobre a 
regulamentação da profissão de MAQUIADOR e ESTETICISTA e fixa outras providências 
A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 
constitucionalidade e legalidade. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia 
manifestou-se favoravelmente à propositura. 

Esta Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, no âmbito de sua 
competência, entende que a propositura é meritória e reúne todas as condições de 
prosperar uma vez que visa regulamentar as profissões de maquiador e esteticista, 
propiciando a esses profissionais a oportunidade de terem suas Carreiras regularizadas. 
A regulamentação destas profissões contribuirá para que apenas os profissionais com 
formação teórica ou prática exerçam essa atividade, evitando que pessoas despreparadas - 
concorram com os que possuem capacidade técnica comprovada por diplomas, experiência 
de no mínimo 3 anos de exercício profissional ou formação e treinamento profissional 
específico. 

Pelos motivos expostos, favorável é o nosso parecer. 

Sala da Comissão de Saúde, Promo -o Social, Trabalho e Mulher (9.8 -O -020,12. 
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